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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. ALEGAÇÃO DE PROVA ILÍCITA. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. FUNDADAS SUSPEITAS 
JUSTIFICADAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E DE APLICAÇÃO DO ART. 
33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. INAPLICABILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Joabe Pina Chaves, 
Igor Vinicius Maciel e Stefanie Mayumi Saitu, condenados, 
respectivamente, às penas de 8 anos e 10 meses, 10 anos, 3 
meses e 20 dias, e 8 anos de reclusão, além de dias-multa, 
pelos crimes de tráfico e associação para o tráfico de drogas 
(arts. 33, caput, e 35, caput, da Lei 11.343/2006). A defesa alega 
a ilicitude da prova decorrente de busca pessoal sem fundada 
suspeita, requerendo a nulidade da prova e a absolvição dos 
pacientes, ou, subsidiariamente, a aplicação da redutora prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, bem como a fixação de regime 
mais brando para o início do cumprimento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a prova 
decorrente da busca pessoal realizada sem mandado judicial é 
ilícita, por ausência de fundada suspeita; e (ii) verificar se é 
cabível a aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas 
e a fixação de regime menos gravoso para o início da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A busca pessoal realizada foi fundamentada em fundada 
suspeita, com base em elementos objetivos descritos pelos 
policiais, que identificaram atitude suspeita dos réus em local 
conhecido pela prática de tráfico de drogas, em conformidade 
com o art. 244 do CPP, e em linha com a jurisprudência do STJ 
(AgRg no HC n. 884.607/MG).
4. A quantidade e variedade de drogas apreendidas, juntamente 
com balança de precisão e anotações relacionadas ao tráfico, 
configuram dedicação à atividade criminosa e associação para o 
tráfico, o que impede a aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da 
Lei 11.343/06.
5. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pela grande 
quantidade de drogas e o envolvimento dos réus em atividade 
organizada, justifica a manutenção do regime inicial fechado 
para cumprimento da pena, conforme os critérios dos arts. 33, § 
2º, b, e § 3º, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei de Drogas.
IV. ORDEM DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. ALEGAÇÃO DE PROVA ILÍCITA. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. FUNDADAS SUSPEITAS 
JUSTIFICADAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E DE APLICAÇÃO DO ART. 
33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. INAPLICABILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Joabe Pina Chaves, 
Igor Vinicius Maciel e Stefanie Mayumi Saitu, condenados, 
respectivamente, às penas de 8 anos e 10 meses, 10 anos, 3 
meses e 20 dias, e 8 anos de reclusão, além de dias-multa, 
pelos crimes de tráfico e associação para o tráfico de drogas 
(arts. 33, caput, e 35, caput, da Lei 11.343/2006). A defesa alega 
a ilicitude da prova decorrente de busca pessoal sem fundada 
suspeita, requerendo a nulidade da prova e a absolvição dos 
pacientes, ou, subsidiariamente, a aplicação da redutora prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, bem como a fixação de regime 
mais brando para o início do cumprimento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a prova 
decorrente da busca pessoal realizada sem mandado judicial é 
ilícita, por ausência de fundada suspeita; e (ii) verificar se é 
cabível a aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas 
e a fixação de regime menos gravoso para o início da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A busca pessoal realizada foi fundamentada em fundada 
suspeita, com base em elementos objetivos descritos pelos 
policiais, que identificaram atitude suspeita dos réus em local 
conhecido pela prática de tráfico de drogas, em conformidade 
com o art. 244 do CPP, e em linha com a jurisprudência do STJ 
(AgRg no HC n. 884.607/MG).
4. A quantidade e variedade de drogas apreendidas, juntamente 
com balança de precisão e anotações relacionadas ao tráfico, 
configuram dedicação à atividade criminosa e associação para o 
tráfico, o que impede a aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da 
Lei 11.343/06.
5. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pela grande 
quantidade de drogas e o envolvimento dos réus em atividade 
organizada, justifica a manutenção do regime inicial fechado 
para cumprimento da pena, conforme os critérios dos arts. 33, § 
2º, b, e § 3º, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei de Drogas.
IV. ORDEM DENEGADA.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JOABE PINA 
CHAVES, IGOR VINICIUS MACIEL e STEFANIE MAYUMI SAITU.

Os pacientes foram condenados, incursos nas sanções dos artigos 33, 
caput, e 35, caput, ambos da Lei 11.343/06, ao cumprimento das penas, 
respectivamente, de: 10 anos, 3 meses e 20 dias de reclusão e pagamento de 
1.496 dias-multa, para Igor; 8 anos e 10 meses de reclusão e pagamento de 
1.283 dias-multa, para Joabe; e 8 anos de reclusão e pagamento de 1.200 dias-
multa, para Stefanie, fixados, em todos os casos, o regime inicial fechado e o valor 
unitário dos dias-multa no mínimo legal.

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada, com a consequente absolvição dos pacientes. Subsidiariamente, 
requer a aplicação da redutora do art. 33, §4º, da Lei de Drogas, e fixação do regime 
aberto como inicial de cumprimento da pena ou, caso assim não entenda, o regime 
semiaberto.

É o relatório.
 

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
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inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
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arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 516-517):

Documento eletrônico VDA44486048 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:40:53
Código de Controle do Documento: a9f90e69-7378-4827-83f6-53d30d6a462c



Não há que se falar em ausência de justa causa para a abordagem, 
uma vez que os policiais militares Roberto Marques Colentuano e 
William Ricardo Cândido de Oliveira, em depoimentos firmes e 
coerentes, entre si e em relação âs declarações em fase policial, 
descreveram situação suficiente para inspirar a suspeita acerca da 
prática de ilícito penal. Nesse sentido, apontaram que o acusado Igor 
estava, em via pública, local conhecido pela incidência de tráfico 
de drogas, realizando anotações em um caderno. Sendo comum a 
realização de anotações sobre a contabilidade do tráfico de 
drogas, como se verifica em inúmeros casos semelhantes, tenho 
que a atração da atenção dos policiais à averiguação do conteúdo 
de tais notas foi justificada.

Ora, ainda que não haja relato, como aponta a combativa defesa, de 
atividade tipicamente mercantil, trata-se de atitude incomum em 
situação que inspira suspeita e enseja a abordagem durante o 
patrulhamento policial de rotina, mormente em local, como registrado 
nos autos, em que comumente se verifica o comércio de 
entorpecentes.

Vale destacar que é inerente ao trabalho da polícia militar o 
policiamento ostensivo, o que inclui a averiguação de situações 
suspeitas, mormente dadas na via pública.

[...]

Não se vislumbra, assim, ilicitude da prova, mas, muito ao contrário, 
trabalho regular da polícia, que se mostrou meramente reativa à 
situação de fundada suspeita. Absolutamente justificável a suspeita 
dos policiais, que, no caso, provou-se acertada.

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 

Corte acerca da validade da diligência. 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO RATIFICADA EM GRAU DE APELAÇÃO. NULIDADE 
DA BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS 
DEMONSTRADAS. ART. 244 DO CPP. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo art. 244 do 
Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita 
de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.

2. Somado a isso, Nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 
854.674/AL, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, 
DJe de 25/10/2023).

3. Na hipótese dos autos, constata-se que as circunstâncias prévias à 
abordagem justificavam a fundada suspeita de que o paciente estaria 
na posse de elementos de corpo de delito, situação que se confirmou 
no decorrer da diligência policial. Com efeito, conforme destacado pela 
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Corte local, soberana na análise dos fatos e provas, está bem 
delimitada, pelo acervo probatório produzido na origem, e que não 
pode ser revisto no mandamus, a justa causa para a ação dos 
policiais, os quais, de posse de informações acerca de local já 
conhecido como ponto de tráfico de drogas, visualizaram o paciente, o 
qual, após avistar a viatura da polícia, demonstrou nervosismo, 
olhando repetidamente para trás, o que gerou suspeita policial de que 
ele ocultava consigo objetos ilícitos. Realizada a abordagem, foram 
encontrados em poder do paciente 13 (treze) buchas de substâncias 
semelhantes de maconha; 38 (trinta e oito) pinos de substâncias 
semelhantes a cocaína em pó; 18 (dezoito) pedras de substâncias 
semelhantes ao crack, além da quantia de R$ 254,60 (duzentos e 
cinquenta e quatro e sessenta centavos em dinheiro) e 01 (um) 
caderno de anotações com contabilidade do tráfico de drogas.

4. Por fim, Verificada justa causa para a realização da abordagem 
policial tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC n. 230.232 AgR, Relator(a): ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 6/10/2023, PUBLIC 9/10/ 2023).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 891.076/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

 

Por sua vez, o Tribunal de origem assim dispôs sobre o crime de 
associação para o tráfico (e-STJ fls. 520-522):

Tem-se, portanto, que os policiais apreenderam relevante quantidade 
de drogas variadas em poder de cada um dos três réus, a indicar com 
segurança a prática do narcotráfico por todos eles.

Além disso, diversas circunstâncias dos autos permitem concluir, 
acima de dúvidas, pelo vínculo associativo perene entre eles. De fato, 
verifica-se que a acusada Stefanie admitiu a responsabilidade pela 
guarda das drogas em troca de pagamentos semanais, o que 
comprova seu envolvimento com o narcotráfico organizado. Verifica-
se, porém, que sua atividade com os entorpecentes não se limitava à 
guarda, já que encontradas em sua casa balança de precisão e 
embalagens, a indicar que ali também se porcionavam os narcóticos, 
preparando-os para venda a terceiros.

Seu vínculo com o acusado Igor é inconteste, eis que os militares 
somente chegaram à residência dela por indicação dele. Além disso, 
as drogas encontradas com ele estavam acondicionadas de forma 
semelhante às encontradas na casa dela.

E o vínculo de ambos com Joabe é igualmente evidente, já que as 
drogas encontradas com ele também eram semelhantes às que 
estavam em poder da ré. Além disso, com ele foram encontradas 
anotações em grafia semelhante à que produziu as notas apreendidas 
em poder de Igor.

As semelhanças entre as drogas e as anotações tornam 
inconteste o vínculo entre os três réus. A quantidade de drogas e 
embalagens indica que a atividade tinha vistas à permanência, à 
prática continuada da venda espúria. E a existência de anotações 
diversas aponta para o fato de que a atividade já se desenvolvia 
há tempos. Assim, o vínculo associativo entre os três réus se 
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mostrou longevo e com intenção de permanência, tudo a 
comprovar a ocorrência, também, do delito de associação para o 
tráfico.

A dedicação ao narcotráfico e o vínculo associativo longevo, 
assim, restam muito bem demonstrados. As versões 
exculpatórias carecem de indícios que as corroborem e são 
frontalmente contrárias à profícua prova oral e documental 
constante nos autos, que evidencia a apreensão de drogas em 
quantidade e diversidade relevantes, com acondicionamento 
semelhante, em poder dos três réus, além de anotações similares 
com Igor e Joabe.

Verifica-se, assim, unidade de desígnios, eis que todos tinham em seu 
poder drogas da mesma origem, pois acondicionadas de forma 
semelhante. Evidenciada, também, a divisão de tarefas, eis que Igor 
vendia as drogas na via pública, enquanto Stefanie e Joabe as 
armazenavam e, além disso, Joabe aparentemente controlava as 
anotações feitas por Igor, já que apreendidas notas com a caligrafia 
deste na residência daquele. A quantidade de drogas e de embalagens 
e a existência dos registros de contabilidade, ainda, indicam a 
longevidade e a intenção de permanência do vínculo associativo.

Assim, a condenação dos três apelantes pelos crimes de tráfico de 

drogas e de associação para esse fim era mesmo medida de rigor.

 

Assim, verifica-se que a fundamentação do Tribunal local está em 
consonância com a jurisprudência deste STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO DOS 
ARGUMENTOS PREVIAMENTE EXPOSTOS NAS RAZÕES DA 
IMPETRAÇÃO. ILEGALIDADE. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS 
RAZÕES. DESCLASSIFICAÇÃO E ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. PROVAS 
SUFICIENTES DE VÍNCULO ASSOCIATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 
agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

2. A busca pessoal é regida pelo art. 240 do Código de Processo 
Penal, que exige a presença de fundadas razões que justifiquem a 
medida. A desconfiança dos agentes de segurança deve estar 
alicerçada em circunstâncias fáticas plausíveis e reais, de modo a se 
evitar que a ação se sustente apenas na avaliação subjetiva, sujeitos a 
toda sorte de preconceitos e estigmatizações, pelos mais diversos 
motivos.

3. Neste caso, o conjunto de circunstâncias que antecedeu a ação 
policial ofereceu lastro suficiente para justificar a ação policial.

Não há que se falar que os militares tenham se baseado unicamente 
na atitude suspeita dos transeuntes, mas em outros elementos 
circunstanciais que, objetivamente, forneceram indícios da prática 
delituosa.

4. O habeas corpus não é o instrumento juridicamente adequado para 
veicular pedidos relacionados a absolvição ou readequação típica de 
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condutas, pois tais pretensões, em regra, dependem de revisitação ao 
acervo probatório coligido na fase instrutória e apreciadas pelo juízo de 
primeiro grau e pela Corte de Apelação. À instância de revisão 
compete a apreciação de questões eminentemente jurídicas, sempre a 
partir da delimitação fática estabelecida pelas instâncias antecedentes.

5. Neste caso, as instâncias ordinárias entenderam estar 
presentes elementos suficientes que comprovam a traficância e o 
vínculo associativo entre os denunciados, de maneira que não é 
possível reverter tais conclusões sem novo estudo sobre os fatos 
e provas carreados aos autos, providência não comportada pelos 
estreitos limites cognitivos do habeas corpus.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 798.205/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023.)

 

Sobre a aplicação da redutora do art. 33, §4º, da Lei de Drogas, em 
relação aos pacientes Joabe e Stefanie (e-STJ fl. 525):

Na terceira fase, ausentes causas de aumento ou de diminuição de 
pena, restando incogitável a aplicação da causa de redução prevista 
no artigo 33, §4°, da Lei 11.343/06. De fato, a condenação 
concomitante pelo crime de associação para o tráfico já seria 
suficiente para afastar o redutor, eis que o dispositivo proíbe 
expressamente sua aplicação ao apenado que integre 
organização criminosa. Mas há mais: como bem consignado na r. 
sentença, a elevada quantidade de drogas, a variedade de suas 
naturezas e a apreensão concomitante de balança de precisão, 
embalagens e anotações típicas de traficância, tudo indica dedicação 
assídua à prática delitiva e envolvimento com a criminalidade 
organizada. Destacou-se, ainda, a especificidade da reincidência do 
acusado Igor.

O quadro, de fato, demonstra a absoluta incompatibilidade dos 
perfis de todos os apelantes com o do traficante neófito e 
eventual que caracteriza a figura privilegiada do delito em 
comento. O afastamento do redutor, assim, era mesmo medida de 
rigor.

Em linha o entendimento do Tribunal local com a jurisprudência desta 
Corte. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE DA 
PROVA DECORRENTE DE BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS SUSPEITAS DECORRENTE DE CONTEXTO PRÉVIO. 
ABORDAGEM DOS RÉUS EM VIA PÚBLICA APÓS NOTÍCIA DA 
COMERCIALIZAÇÃO DE DROGAS POR MEIO DE APLICATIVOS 
(FACEBOOK E WHATSAPP). SISTEMA DELIVERY. DILIGÊNCIAS 
NO IMÓVEL AUTORIZADAS PELOS ACUSADOS. LOCALIZAÇÃO 
DE MAIS DROGAS E PETRECHOS PARA A TRAFICÂNCIA. 
DESCONSTITUIÇÃO DAS CONCLUSÕES DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA QUE DEMANDA APROFUNDADO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DEMONSTRADAS. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO 
DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RÉUS CONDENADOS PELO 
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CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME INICIAL 
FECHADO. POSSIBILDIADE. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 33, § 2º, B, E § 3º DO 
CÓDIGO PENAL - CP C/C O ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal - CPP, 
para a realização de busca pessoal é necessária a presença de 
fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na 
posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito. 
Restou evidenciada a justificativa para a abordagem dos réus 
(decorrente de contexto prévio de fundadas razões), a qual teve início 
a partir do momento em que, após notícia da comercialização de 
drogas pelos réus por meio de "sistema delivery", com mensagens 
eletrônicas em aplicativos (facebook e whatsapp), os policiais militares 
abordaram os acusados em via pública em pleno transporte de 
entorpecentes para comercialização, ocasião em que os agentes 
admitiram a traficância, afirmando haver mais drogas em seu imóvel. 
Realizadas diligências no imóvel, autorizadas pelos acusados, foram 
localizadas mais drogas e diversos petrechos para individualização e 
embalagem dos entorpecentes em porções comercializáveis, como 
balança e faca, tudo com vestígio de narcóticos.

2. Para desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da 
dinâmica dos fatos que culminaram com a busca pessoal e domiciliar, 
seria necessário aprofundado revolvimento fático-probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

3. As instâncias ordinárias entenderam presentes elementos concretos 
suficientes a respaldar os requisitos de estabilidade e de permanência 
do crime de associação para o tráfico. Para se concluir de maneira 
diversa a fim de acolher a pretensão absolutória, seria necessário 
amplo revolvimento das provas produzidas nos autos, procedimento 
vedado na estreita via do habeas corpus.

4. Mantida a condenação dos pacientes pela prática do crime 
previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, fica prejudicada a análise 
do pleito de aplicação da minorante do tráfico privilegiado, uma 
vez que evidenciada a dedicação dos agentes à atividade 
criminosa.

5. Embora a pena corporal tenha sido estabelecida em 8 anos de 
reclusão, não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, uma 
vez que destacada fundamentação concreta para o recrudescimento 
do regime prisional, ressaltando a gravidade da conduta praticada a 
ensejar a aplicação do regime mais gravoso, em consonância com o 
entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código 
Penal c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 860.283/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 8/5/2024.)

 

Por fim, a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela grande 
quantidade de drogas e o envolvimento dos réus em atividade organizada, justifica a 
manutenção do regime inicial fechado para cumprimento da pena, conforme os 
critérios dos arts. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei de Drogas.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
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dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15025144120238260616  22800442023

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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PACIENTE : STEFANIE MAYUMI SAITU (PRESO)
PACIENTE : JOABE PINA CHAVES (PRESO)
PACIENTE : IGOR VINICIUS MACIEL (PRESO)
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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